
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.196 - RS (2014/0044972-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO PRITSCH 
ADVOGADOS : ALINE RIBEIRO BABETZKI 
  LUÍS AUGUSTO BERTUOL DE MOURA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNRURAL. QUALIDADE DE EMPREGADOR RURAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo asseverou que não restou demonstrado o enquadramento como 
empregador rural a afastar a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL, e para se 
chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela Corte de origem seria necessário 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.196 - RS (2014/0044972-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO PRITSCH 
ADVOGADOS : ALINE RIBEIRO BABETZKI 
  LUÍS AUGUSTO BERTUOL DE MOURA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. QUALIDADE DE EMPREGADOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões recursais, o agravante alega que não se trata de reexame de prova e que 

toda documentação capaz de demonstrar o direito líquido e certo do recorrente já foi devidamente 

carreada aos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.439.196 - RS (2014/0044972-8)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNRURAL. QUALIDADE DE EMPREGADOR RURAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo asseverou que não restou demonstrado o enquadramento como 
empregador rural a afastar a exigibilidade da contribuição ao FUNRURAL, e para se 
chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela Corte de origem seria necessário 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam:

É o relatório. Passo a decidir.
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

Por seu turno, conforme relatado, a controvérsia cinge-se sobre a 

comprovação da qualidade de produtor rural com o fim de se afastar a 

contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212/91.
Com efeito, o Tribunal a quo (e-STJ fls. 236-238) baseado nas provas dos 

autos consignou que o recorrente não demonstrou sua condição de empregador 
rural. Sendo assim, rever tal entendimento importa análise do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável nesta instância, consoante anotado na 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL E 
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE FUNRURAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. QUALIDADE DE 
EMPREGADOR RURAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
3. O Tribunal a quo consignou que  "a prova da qualidade de 
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empregador do produtor rural pessoa física é condição da ação em que 
se busca a declaração de inexigibilidade da contribuição" e que "ausentes 
provas que permitam concluir tratar-se de empregador rural, resta 
mantida a sentença que julgou improcedente a demanda". Rever tal 
entendimento importa análise do contexto fático-probatório dos autos, o 
que é inviável nesta instância, consoante anotado na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1485496 / PR, Rel. 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/02/2015, grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 
RURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. DISCUSSÃO 
ACERCA DA COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE EMPREGADOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1522870/PR, Rel. Ministro Mauro campbell marques, 

segunda turma,  DJe 16/06/2015, grifo nosso)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial. 

Com efeito, as impugnações lançadas dizem respeito ao reexame de premissas fáticas, 

sendo inviável a revisão na instância especial, nos termos da Súmula 07/STJ, conforme já 

consignado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0044972-8 REsp 1.439.196 / RS

Números Origem:  50006124920104040000  50007883520104047111  RS-50003579820104047111  
RS-50007883520104047111  TRF4-50006124920104040000

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO PRITSCH
ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO BERTUOL DE MOURA

ALINE RIBEIRO BABETZKI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO PRITSCH
ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO BERTUOL DE MOURA

ALINE RIBEIRO BABETZKI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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